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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS

	APELANTE
	:
	SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO TRABALHO DOS ESTADOS DE RONDONIA E ACRE-SINSJUSTRA

	ADVOGADO
	:
	RO00001959 - FRANCISCO RICARDO VIEIRA OLIVEIRA

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	REC. ADESIVO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. VPI (LEIS NºS 10.697 E 10.698, DE 2003).  OMISSÃO PARCIALMENTE RECONHECIDA QUANTO AO LIMITE TEMPORAL E À VERBA HONORÁRIA.

1.Nos termos dos arts. 535 do CPC/73 e 1.022 do NCPC, são cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto ou questão sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem assim para corrigir erro material no julgado.

2.  Inexiste contradição no julgado. Como decidiu a Corte Especial deste TRF, no julgamento dos Embargos Infringentes em Arguição de Inconstitucionalidade nº 2007.41.00.004426-0/RO - 0004423-13.2007.4.01.4100,  a não contemplação de todos os servidores na recomposição real prevista na Lei 10.697/03 implicou inconstitucionalidade por omissão legislativa parcial, por ofensa à isonomia quando efetivou revisão geral anual em percentuais distintos para categorias salariais, ou seja, para uns a lei afastou por completo a deterioração provocada pela inflação do período (14,87%) e para outros não. Tal circunstância autoriza o Judiciário a aplicar a técnica da sentença aditiva, para declarar a inconstitucionalidade por omissão parcial ou material da norma e expandir seus efeitos para aqueles a quem a norma discriminou, por aplicação do princípio da isonomia e de norma constitucional (revisão geral anual sem distinção de índices).
3.  Por outro lado, correta a determinação de aplicação da correção monetária, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.
4. Em casos que tais, em que se trata de  questão relativa a crédito de servidor público, os indexadores e taxas de juros próprias à espécie estão explicitados no Manual de Cálculos da Justiça Federal (itens 4.2.1 - correção monetária e 4.2.2 - juros). Além disso, o referido Manual traz referência à legislação aplicável e está em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto a não aplicação da TR como fator de correção monetária.
5. A modulação dos efeitos do julgamento da ADI 4.357 não alcança o caso dos autos, porquanto aqui não se trata de correção monetária incidente entre a expedição do precatório e o efetivo pagamento (§ 12º do art. 100).
6. A questão da correção dos créditos contra a Fazenda Pública federal a serem incluídos em precatório deverá ser decidida no julgamento de outra ADI que ainda pende de julgamento. No entanto, tal decisão não demanda suspensão de apreciação da matéria pelas instâncias inferiores e como esta Corte e o Superior Tribunal de Justiça têm firmado entendimento no mesmo sentido da decisão do STF, de afastar a TR como critério de correção monetária de créditos contra a Fazenda Pública, é de se manter o critério estabelecido no v. acórdão embargado.

7. Omissão reconhecida  no tocante à limitação temporal da VPI instituída pela Lei n. 10.698/2003. Na hipótese, impõe-se a extensão do maior índice de recomposição salarial concedido no ano de 2003 obtido a partir da conjugação das disposições normativas insertas nas Leis 10.697/03 e 10.698/03 a todos os servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e das autarquias e fundações públicas federais, compensando-se com os índices já aplicados por força dos referidos diplomas legais e limitado à eventual reestruturação da carreira que absorva o índice apurado. (Precedente: EDAC 0005369-42.212-4.01.3701/MA – TRF1 – Segunda Turma – Rel. Des. Federal João Luiz de Sousa)
8. O acórdão também se afigura omisso quanto à verba honorária, que deveria ter sido invertida e majorada, já que fixada em apenas R$ 500,00 (quinhentos reais). Cuidando-se de ação coletiva, proposta por entidade sindical ou associativa, como substituto ou representante processual, em que se pleiteiam direitos pecuniários de toda a categoria funcional, ou de uma base territorial, os honorários advocatícios em favor dessa entidade devem ser fixados em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a serem atualizados a partir da data do julgamento. (Precedente: AC 2008.34.00.012296-8/DF – TRF1 – Primeira Turma – Rel. Des. Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira)

9. Embargos de declaração da União e do SINSJUSTRA acolhidos, em parte, com efeitos modificativos do julgado, para determinar que o pagamento do reajuste referido nos autos seja limitado  à reestruturação de  carreira que o absorva; e inverter os ônus da sucumbência, e majorar a verba honorária para o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração das partes.

Brasília, 22 de março de 2017.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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